A arbitragem: solução alternativa de conflitos by Andrighi, Fátima Nancy
 
* Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 27/10/1999. 
ANDRIGHI, Fátima Nancy. A arbitragem: solução alternativa de conflitos. Revista da 
Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal, n. 2, p. 149-173, maio/ago. 
1996. 
A ARBITRAGEM: solução alternativa de conflitos 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI* 
Desembargadora do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
O princípio constitucional de amplo acesso à Justiça tem sido 
obstaculizado pela morosidade da entrega da prestação jurisdicional, 
acarretada pela avalanche de causas que sufocam o Poder Judiciário; 
causas estas que, em grande parte, poderiam encontrar solução em meios 
alternativos de composição de conflitos, diminuindo, dessarte, o fluxo de 
demandas, culminando em celeridade e efetividade da atividade 
jurisdicional. 
O monopólio estatal da administração da Justiça preservado 
no Brasil caminha na contramão do progresso sócio-econômico dos países 
desenvolvidos. A tendência moderna é a democratização da Justiça 
através de instrumentos alternativos de solução de controvérsias, 
evitando que elas cheguem às portas do Poder Judiciário, ou, nas palavras 
de Sua Excelência o Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, 
possibilitando, em última análise, a participação do povo na administração 
da Justiça. 
Entre as formas alternativas de solução de controvérsias mais 
difundidas no cenário internacional encontra-se a arbitragem, instrumento 
que tem sido adotado como técnica extrajudicial mais comum no que 
concerne ao direito mercantil pelos países cujo comércio internacional é 
intenso. 
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Até a promulgação da Lei nº 9307, de 23 de setembro de 
1996, a arbitragem vinha sendo tratada no Brasil com pouca diligência, 
relegada às formas do juízo arbitral e do compromisso, com previsão no 
art. 1072 e seguintes do Código de Processo Civil, de cunho facultativo e 
sem maiores incidências na prática, mormente por não se revestirem, tais 
formas, do prestígio e intenção inerentes à arbitragem internacional, haja 
vista terem sido totalmente desvirtuados, pois “ordenados e vigiados pelo 
Estado”, como já asseverou o Colendo Superior Tribunal de Justiça em 
aresto proclamado por sua douta Revista. 
A novel Lei da Arbitragem veio contribuir para a efetiva 
inserção do Brasil no panorama do comércio internacional, seara em que o 
instituto é amplamente aceito, como, também, para o início da 
restruturação do Poder Judiciário, desafogando-o de demandas que 
podem atingir solução através da mencionada técnica extrajudicial, 
proporcionando aos magistrados e serventuários condições para 
movimentar o aparato jurisdicional de forma célere, podendo dedicar 
maior atenção às causas de real complexidade, levando as partes à 
composição do litígio com rapidez. Em outras palavras, entregando-lhes a 
Justiça, feita em tempo hábil, pois ressabido é que Justiça tardia é 
freqüentemente Justiça pela metade. 
 
2. Histórico 
Abandonada a fase em que a autotutela era o principal meio 
de solução dos conflitos de interesses, surge a idéia de um terceiro 
imparcial, escolhido de comum acordo pelos contendores, e cuja decisão 
seria por eles acatada de bona fide, como obtemperou Carlos Alberto 
Carmona1, prosseguindo o mestre asseverando que, à época, o Estado 
                                                 
1Carmona, Carlos Alberto. “A Arbitragem no Processo Civil Brasileiro”. Editora Malheiros. 
Pag. 38, n.1. (1 993). 
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não dispunha de meios para impor uma decisão que sobrepujasse a 
vontade dos particulares no tocante aos conflitos, o que constituía-se em 
razão preponderante para a adoção de um terceiro imparcial para 
solucioná-los. Daí advém a afirmação feita pelos ilustres juristas Ada 
Pellegrini Grinover, Antônio Carlos de Araújo Cintra e Cândido Rangel 
Dinamarco2: “o Juiz surgiu antes do legislador”. 
O mestre Carlos Alberto Carmona afirma que a arbitragem 
remonta a cerca de 3.000 antes de Cristo, quando era utilizada para a 
solução de controvérsias no âmbito do direito interno e dos conflitos entre 
as cidades-estados da Babilônia. Nos casos de arbitragem interna, tem-se 
na Grécia uma das principais fontes de estudos históricos do instituto, 
ainda que os documentos que possam ser objeto de pesquisas deitem 
pouca luz sobre os fatos. O tratado de 445 a.C entre Esparta e Atenas, 
citado na obra de Walter Vieira do Nascimento3, determinava que as 
partes compusessem os litígios que porventura surgissem através da 
arbitragem, acordando a respeito de procedimentos e regras aplicáveis. 
Era, iniludivelmente, cláusula compromissária expressa. 
Os assentos que se encontram na história grega a respeito da 
arbitragem e a tendência desenvolvida no seio daquele povo de compor 
litígios através de um terceiro imparcial foram absorvidos pela cultura 
romana quando Roma sobrelevou-se à Grécia4. 
O professor Sidnei Beneti5 recorda que a arbitragem 
instrumentalizando a Justiça no Direito Romano estruturava-se sob duas 
formas: a) arbitragem voluntária, com menção no Digesto, Liv. IV, Título 
8, que era pactuada contratualmente pelos contendores e prescindia da 
                                                 
2 Araújo Cintra, Antonio Carlos de, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dimarco. 
“Teoria Geral do Processo”. Pag. 25. 
3 Vieira do Nascimento, Walter. “Lições de História do Direito. Ed. Forense. Pag. 138. (1 
984). 
4 Durant, Will. “História da Civilização”. Ed. Nacional. Tomo I, pag. 335. (1 943). 
5 Beneti, Sidnei Agostinho. “A Arbitragem: panorâma da evolução”.In Lex 138, pag. 7. 
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atividade jurisdicional e, b) a arbitragem necessária, característica do 
período da ordo judiciorum privatorum que, “na forma da legis actiones 
(da Lei das XII Tábuas, 450 a.C., até a Lex aebutia, 149 a.C.) e, 
especialmente, as Leges Juliae (136 a.C.)”, prevaleceu soberana e 
intocável até que extinguiu-se o período formulário e consolidou-se a 
cognitio extraordinaria, com a supremacia da Justiça fornecida pelo 
Estado. 
A arbitragem voluntária paira, ainda, no ordenamento jurídico 
pátrio sob a natureza do juízo arbitral e do compromisso, previstos pelos 
arts. 1072 e seguintes do Estatuto Processual Civil vigente. 
A segunda forma narrada, consubstanciada na arbitragem 
necessária, é, segundo o professor Beneti, o procedimento do processo 
cível propriamente dito, pois na ordo judiciorum privatorum, o pretor 
concretizava a litiscontestatio e encaminhava os litigantes ao judex ou 
arbiter, cidadão privado romano que decidia o litígio. 
No período do ordo judiciorum privatorum, o processo romano 
desenvolvia-se em duas fases, sendo a primeira in iure, em que o 
magistrado definia a controvérsia, encerrando-se a fase com a 
litiscontestatio que, segundo Dante Barrios de Angelis6, é um método ou 
uma forma essencial do procedimento romano, que consiste no acordo 
das partes para formalizar o processo. Esse acordo determina o objeto do 
conflito e designa o terceiro que o decidirá. 
A segunda fase era caracterizada pela atuação de um Juiz que, 
livremente escolhido pelas partes, tomava conhecimento e colocava fim ao 
conflito. A este Juiz dava-se o nome de iudex ou arbiter. A respeito da 
                                                 
6 Angelis, Dante Barrios de. “El juicio Arbitral”. Edl. Mrtin Bianchi Altuma. Pag. 27/28. (1 
956). 
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diferenciação nas atividades do iudex e do arbiter, Humberto Cuenca7 
teceu brilhante comentário nos seguintes termos, in verbis: 
En síntesis, la función común, tanto del juez como del 
árbitro, es la de instruir la prueba, averiguar los hechos y 
dictar la sentencia; pero la diferencia estriba em que el 
árbitro tiene mayores faculdades de apreciación que el juez, 
aquél puede juzgar según su leal saber y entender; pero en 
todo caso debe estar autorizado para ello. 
Também Vittorio Scialoja8, completando a noção lavrada por 
Cuenca, asseverou que “em uma palavra, então, o iudicium é estrito, 
rigoroso, enquanto o arbitrium é suave e moderado, como diz Cícero, mas 
em substância a diferença é de poderes, não de qualidades pessoais”. 
Nos ensina o professor Carmona, que o poder conferido tanto 
ao iudex quanto ao arbitrum não derivava da vontade das partes cuja 
controvérsia seria decidida, derivava, isto sim, de ato do pretor. 
Apesar da natureza do arbiter romano não guardar muitas 
semelhanças com a figura do árbitro moderno, consagrado em vários 
ordenamentos jurídicos, a arbitragem constituiu ideal de Justiça sem a 
excessiva intervenção do Estado, como ensina Beneti, ideal este que, 
ainda hoje, é almejado pelas sociedades modernas para solução de 
conflitos fora da esfera de controle do Estado. 
Com a proclamação da República romana, a arbitragem 
perdeu força para o monopólio estatal da Justiça, ganhando novo alento 
com a invasão germânica, quando os contendores romanos preferiam ver 
suas controvérsias solucionadas por suas próprias leis, o que só seria 
possível com a nomeação de um terceiro imparcial que as pudesse aplicar, 
propiciando a composição do litígio fora da órbita do império germano. 
                                                 
7 Cuenca, Humberto. “Proceso Civil Romano”. Ed. Jurídicas Europa-América. Pag. 26. (1 
957). 
8 Scialoja, Vittorio. “Procedimiento Civil Romano” (tradução de Santiago Sentís Melendo e 
Marino A. Redin). Ed. Jurídicas Europa-América. Pag. 119. (1 954). 
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Na Idade Média, a arbitragem alcançou desenvolvimento 
surpreendente em razão da ausência de legislação e da aspereza das 
poucas leis existentes; da falta de garantias jurisdicionais; multiplicidade 
de ordenamentos jurídicos existentes; pouco poder dos Estados e conflito 
entre o Estado e a Igreja. Esses motivos são elencados por Gianni 
Schizzeroto9. 
O Direito Canônico, na era feudal, como assevera Carmona, 
regulou minuciosamente a disciplina da arbitragem, adotando as regras 
básicas do direito romano. Anteriormente, no início da era Cristã, a Igreja 
lançou o episcopalis iudicium, desenvolvendo-se como forma leiga de 
arbitragem até atingir o grau de juízo ordinário. Iniludivelmente, a 
atuação da Igreja e seu conflito com o Estado contribuiu para a difusão da 
arbitragem. Ademais, robustecendo o poder da Igreja na Idade Média, os 
países em conflito recorriam, constantemente, à intervenção do Papado 
para por fim à contenda. Apesar de parte da doutrina não aceitar a idéia 
de que tal intervenção tinha a natureza de arbitragem, defende a tese o 
professor Paulo Furtado, obtemperando que da mencionada prática 
originou-se a arbitragem internacional nos moldes da prática do século 
XIX. 
Ao final do período medieval, a arbitragem voluntária e a 
necessária conviveram juntas, contribuindo, tal convivência, para a 
evolução do instituto. O jurista adventício Vincenzo Mortari elenca os 
benefícios que a contemporaneidade da arbitragem voluntária e 
necessária trouxe para o desenvolvimento e expansão da técnica, entre 
eles: a) faculdade de escolha do rito pelas partes; b) liberdade de 
nomeação do árbitro e de escolha da forma dos juízos arbitrais pelos 
contendores; c) possibilidade das mulheres serem nomeadas como 
                                                 
9 Schizzeroto, Gianni. “Dell’Arbitrato”. Ed. Giuffrè. Pag. 8/10. 
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árbitras; d) validade do juramento prestado pelos árbitros desde que a 
seu juízo não versasse acerca de relação juridicamente ilícita. 
Alguns ordenamentos jurídicos, como o estabelecido em 
Gênova, limitavam a faculdade de escolha dos árbitros pelas partes a 
membro de um colégio com 250 participantes, boni viri de tabula, metade 
dos quais pertencentes à classe nobre e a outra metade ao povo. O 
procedimento consistia na escolha de 15 integrantes do colégio dos quais, 
em seguida, eram sorteados dois, que, ao seu turno, escolhiam o terceiro 
árbitro denominado desempatador. 
Na era moderna, segundo nos ensina Giovanni Marini10, há 
uma tendência à processualização da arbitragem, vertendo o instituto ao 
âmbito do direito publicista. 
Em meados do século XIX, a lei napoleônica influenciou 
sobremaneira as legislações da maioria dos países, difundindo a idéia da 
estatização da Justiça e desprestigiando, incomensuravelmente, o instituto 
da arbitragem. Tal desprestígio foi comentado por René David11, segundo 
quem “a arbitragem é suspeita; seu nome evoca o arbitrário que reinou 
outrora na França, antes que gradualmente se instaurasse, coroado pela 
obra da codificação, o reino da Justiça e do direito”. 
No século XX, a arbitragem retoma sua trilha de prestígio, 
acentuada pelas necessidades prementes do comércio internacional e das 
sociedades modernas que buscam solução rápida e de custos razoáveis 
para seus litígios. 
 
                                                 
10 Marini, Giovanni. “Favore e disfavore per l’arbitrato nella storia giuridica italiana e 
francese”. In Rassegna dell’Arbitrato, tomo IV, n.2. (1 964). 
11 David, René. “Arbitrage du XIX et arbitrage du XX siécle”. In Mélanges Offerts a René 
Savatier. Ed. Dalloz. Pag. 219/221. (1965). 
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3. A ARBITRAGEM NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: 
HISTÓRICO. 
 
No Brasil, as Ordenações Filipinas disciplinavam a arbitragem 
em um capítulo intitulado “Dos Juízes Árbitros”. 
Carlos Alberto Carmona12 traz elucidativo comentário acerca 
da situação da arbitragem após a proclamação da independência do Brasil, 
regrada pelas Ordenações Filipinas, litteris: 
Já no seu primeiro dispositivo acerca do instituto, trata o 
texto filipino da possibilidade de recurso contra a decisão do 
árbitro, ainda que as partes tenham incluído no 
compromisso a cláusula “sem recurso”: a parte agravada 
poderia mesmo assim recorrer, e seria condenada ao 
pagamento e uma pena se seu recurso não fosse provido, 
mantendo-se a decisão do árbitro. 
Explica-se a preocupação do legislador em conceder recurso 
da decisão arbitral, pois o laudo não estava sujeito a 
homologação pelo Juiz togado: ‘E se cada huma das partes 
não appellar em tempo devido da sentença dada pelos 
arbitros, tal sentença se dará á execução pelos Juizes 
ordinários, quer no compromisso fosse posta pena, quer 
não, assim como se daria á execução, sendo dada pelos 
Juizes ordinários’. A Constituição de 1824, entretanto, 
alterou a sistemática prevista nas Ordenações, 
determinando que as sentenças dos Juizes Arbitros seriam 
executadas sem recurso se assim o convencionassem as 
partes. Dava-se com isso a jurisdicionalização da 
arbitragem, fazendo equivaler a sentença arbitral àquela do 
Juiz togado. 
O Código Comercial Brasileiro, datando de 1850, estabeleceu 
para as causas envolvendo sócios de sociedades comerciais, durante a 
existência legal dessas ou referentemente à sua liquidação e partilha (art. 
294), a arbitragem obrigatória ou necessária. Distingui-se, ainda, através 
do Regulamento 737, de 25 de novembro de 1850, a arbitragem 
                                                 
12 Carmona, Carlos Alberto. Ob. cit. pág. 46. 
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obrigatória da facultativa, reservando a primeira para as causas 
comerciais e a segunda para as demais contendas. O Dec. n° 3.900 de 
1857 inseriu a permissão de julgamento eqüitativo, mediante autorização 
conferida pelas partes ao árbitro. 
A regra contida no Código Comercial pertinente à arbitragem 
obrigatória para causas comerciais foi abolida em 1866. No entanto, 
alguns estados-membros editaram leis determinando o uso da arbitragem 
em certas operações comerciais. Em São Paulo tem-se como exemplo a lei 
1.416 de 14 de julho de 1914 que em seu art. 18 instituiu o juízo arbitral 
para dirimir questões acerca de contratos de compra e venda de café na 
Bolsa. Tal lei, contudo, foi considerada eivada de inconstitucionalidade, 
segundo nos explica A. J. da Costa e Silva13. 
O Código Civil disciplinou basicamente o compromisso, nada 
dispondo acerca da clausula compromissária. O Código de Processo Civil 
de 1973 pouco modificou a disciplina da arbitragem no ordenamento 
jurídico pátrio, mantendo, quase que totalmente, o que dispunha do CPC 
de 1939, em que a arbitragem foi tratada de maneira nada atenciosa, 
relegada à sua forma voluntária. 
 
4. A ARBITRAGEM E O PODER ESTATAL 
O professor Sidnei Beneti14 transcreve em obra de sua autoria 
fato narrado pelo Juiz norte-americano Aldrin Adams, segundo quem o 
Poder Judiciário do estado da Pensilvânia requisitou verbas em orçamento, 
tendo estas sido negadas pelo Executivo, de modo que os magistrados 
ingressaram com ação no próprio Judiciário estadual visando a compelir o 
Executivo à repassar as verbas pleiteadas. A questão teria levado ao 
                                                 
13 Silva, A. J. da Costa e. “Juízo Arbitral Obrigatório”. In RT, vol. 36, pag. 185/188.(1 
920). 
14 Beneti, Sidnei Agostinho. Ob. cit. Pag. 1. 
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confronto direto entre os Poderes do Estado, culminando, inclusive, em 
uma crise institucional com gravíssimas consequências, se tivesse sido 
proferida qualquer decisão jurídica. A Corte, entretanto, usando de 
extraordinário bom senso, decidiu não decidir, para usar as palavras do 
Dr. Beneti, nomeou, outrossim, o ex-Secretário de Estado Cirus Vance, de 
comprovada dignidade, experiência como estadista e habilidade inconteste 
para funcionar como árbitro e por fim ao conflito. 
Assim, vemos que a tendência atual é de fortalecimento do 
Estado participativo, descentralizado em detrimento do Estado 
monopolizador, cunhado na ingerência em todos os setores da sociedade. 
Com isso, os ventos sopram em favor da adoção da arbitragem necessária 
como técnica extrajudicial de solução de conflitos nos ordenamentos 
jurídicos dos países que têm como principal preocupação os interesses 
supremos de suas sociedades e, no aspecto do super direito, objetivo de 
inserir-se, de maneira definitiva, no cenário do comércio internacional. 
A própria marcha histórica da doutrina acerca da autonomia 
do direito processual iniciada por Oskar von Büllow em 1868, denotando a 
autonomia do processo e Adolph Wach colocando em evidência a 
autonomia do direito de ação prestigiou, sobremaneira, como explicita o 
professor Beneti,  
a inserção de toda e qualquer forma de atividade 
jurisdicional ou de fase dela componente na jurisdição 
estatal, cujas dimensões passaram a constituir o inimigo de 
morte do instituto da arbitragem no direito interno. Essa 
evolução do Direito processual Civil como instrumento 
estatal “fechado” bem se coaduna com a arrancada 
intelectual prestigiadora do Estado forte, de início bem 
demarcado na França de Napoleão Bonaparte e apogeu nas 
ditaduras nazi-fascistas de Hitler, Mussolini e Salazar, 
formando ideologia jurídica de que nem mesmo os 
perseguidos desses regimes conseguiram escapar, porque 
neles, em essência, formados. 
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Como assevera José Carlos de Magalhães15, é curioso notar 
que o Poder Judiciário, que seria decisivamente prestigiado pela afirmação 
intransigente do princípio da inafastabilidade da jurisdição, sempre nutriu 
e firmou ampla simpatia pela arbitragem, ressaltando, inclusive a 
extraordinária qualidade pessoal e técnica de árbitros por ela utilizados, 
nomes como os de Costa Manso e Laudo de Camargo. 
A explicação de tal simpatia do Poder Judiciário pela adoção do 
instituto da arbitragem necessária é o próprio escopo a que se propõe. O 
objetivo do Judiciário não é sobressair-se como poder absoluto, detendo o 
monopólio da solução dos conflitos; é, isto sim, o de entregar ao povo a 
Justiça de que é merecedor, pondo fim às lides que lhe são propostas, 
devolvendo, assim, a paz à sociedade e ao ordenamento jurídico. Sua 
função é de pacificador social, não de mero aplicador da lei, razão pela 
qual tem absoluto interesse na inserção da arbitragem necessária no 
Direito pátrio, porque será este seu aliado no apaziguamento social, 
facilitando o cumprimento de seu escopo em virtude da agilidade que 
ganhará na entrega da solução das controvérsias. 
 
5. A ARBITRAGEM NO DIREITO ALIENÍGENA. 
As vantagens da adoção da arbitragem, inclusive no âmbito 
internacional, constituem-se na melhor explicação para a crescente 
importância que o instituto vem tomando no cenário dos diversos 
ordenamentos jurídicos no mundo. 
O jurista ádveno Frederick Woodbridge Jr.16, elencou alguns 
benefícios que levam os contendores a buscar solução de seus conflitos 
                                                 
15 Magalhães, José Carlos de. “Arbitragem Comercial”. Ed. Freitas Bastos. Pags. 12 e 
seguintes. (1 986). 
16 Jr., Frederick Woodbridge. “O Direito de Arbitragem Internacional”. In Revista de 
Doutrina e Jurisprudência do TJDFT, vol. 84. Pag. 69/84. (1 994). 
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pela via da arbitragem, sendo eles: a) desejo de evitar submissão a 
tribunais estrangeiros, em virtude dos gastos excessivos; da distância, 
custas processuais, às vezes, elevadas; pouco conhecimento do direito a 
ser aplicado; problemas com o idioma; demora ocasionada pela 
interposição de recursos na via judicial; b) desejo de manter o sigilo a 
respeito da controvérsia, o que exclui a via judicial em virtude de sua 
inerente publicidade; c) desejo de mecanismo moderno e ágil de solução 
de controvérsias que esteja adaptado às novas figuras jurídicas e aos 
novos mecanismos financeiros surgidos na seara do direito internacional, 
como acordos de participação, joint ventures de toda índole e consórcios 
financeiros complexos; d) desejo de manter um ambiente cordial e de 
cooperação entre as partes; e) possibilidade de seguir atuando conforme 
o contrato enquanto se solucionam as controvérsias surgidas; f) desejo de 
aproveitar a maior flexibilidade que proporciona a arbitragem frente à via 
judicial; g) representação por advogado próprio; h) execução do laudo 
facilitada e, i) possibilidade de eleição de um foro neutro e imparcial. 
Alguns estudos efetuados nos Estados Unidos a respeito da 
arbitragem necessária, com especial relevância ao elaborado por Roger 
Hansson intitulado “Alternative Dispute Litigation” com publicação na 
conceituada revista jurídica do “National Center for State Courts”, nos 
fornecem dados importantíssimos concernentes à aceitação do instituto no 
ordenamento jurídico norte-americano e pela comunidade de 
jurisdicionados. Segundo o estudo, a grande parte dos estados 
americanos, em número de 24 no fim dos anos 80, fizeram opção pelo 
sistema chamado “Court-Annexed Arbitration” (CAA), consistente em um 
centro de arbitragem que funciona junto aos Juízos buscando solução dos 
litígios que ao instituto sejam adequados. 
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Os estudiosos do sistema norte-americano, John Maclilver e 
Susan Keilitz elencam as seguintes características básicas da denominada 
arbitragem em Juízo, conforme tradução do professor Beneti17:  
a) desafogo dos Juízos: a arbitragem junto às Cortes é um dos 
mecanismos alternativos de solução de litígios crescentemente usado para 
desviar uma porção de casos cíveis dos autos de Juízos estaduais e 
federais sobrecarregados; 
b) compulsoriedade: a arbitragem junto ao Juízo é geralmente 
referida como “mandatória, compulsória ou determinada pelo Juízo”, com 
enfoque de uma distinção especial desses programas relativamente à 
arbitragem comercial tradicional. Na arbitragem junto ao Juízo as normas 
estaduais ou os regulamentos dos Juízos estabelecem critérios que 
identificam os casos escolhidos para o arbitramento. Os litigantes cujos 
casos se ajustem a esses critérios têm de participar da arbitragem como 
pré-requisito para o juízo. em contrário, a arbitragem comercial tem sido 
tradicionalmente disponível como uma opção para litigantes que desejem 
escapar do procedimento cível; 
c) utilidade: originariamente introduzida nas Cortes da 
Pensilvânia em 1952, a arbitragem junto ao Juízo tem sido introduzida em 
juízos de competência geral em quase metade dos Estados e pelo menos 
em 10 Cortes Distritais Federais. Ao fim dos anos oitenta, 24 Estados a 
haviam adotado: Legisladores estaduais, juízes, advogados e 
administradores judiciais aparentemente extraíram rápidas avaliações dos 
programas que indicaram que o expediente poderia produzir reduções 
reais dos atrasos sem sacrificar os direitos dos litigantes ou sua percepção 
positiva do sistema da Justiça civil. Os resultados por conseguinte, não 
importando quão válidos fossem, não podiam ser aplicados 
universalmente; 
                                                 
17 Beneti, Sidnei Agostinho. Ob. cit., pag. 10 e seguintes. 
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d) aplicabilidade: muitos programas aplicam-se somente a 
casos cíveis que lidam com causas relativamente pequenas, sem fatores 
complicadores, com por exemplo, os casos de ações de classe ou questões 
de família. Alguns poucos programas focalizam casos especializados, como 
indenizações ou pretensões decorrentes de danos automobilísticos; 
e) formação dos árbitros: todos os Estados exceto um 
parecem ser a favor da idéia de que decisões arbitrais devem ser toadas 
por pessoas treinadas em leis, ou seja, advogados e juízes aposentados. 
O grau de experiência exigida difere substancialmente. Em acréscimo, 
pequeno número de normas estaduais permite arbitrados leigos, por 
estipulação conjunta das partes; 
f) número de árbitros funcionando no caso: a orientação varia 
em torno de 1 (Hawai) a 3 árbitros (Carolina do Norte) conforme o 
Estado; 
g) demora na apresentação do laudo: em regra, o prazo 
estipulado para a apresentação do laudo gira em torno de 10 a 15 dias, 
entretanto, o estado de Connecticut estipulou prazo de até 120 dias 
contados da data em que o árbitro teve conhecimento do caso. 
Os mesmos estudiosos destacaram algumas peculiaridades do 
sistema “Court-Annexed Arbitration”, que, ainda segundo tradução do 
mestre Beneti, são: 
a) valor da causa: em geral o valor previsto para que uma 
causa possa ser açambarcada pelo CAA é US$ 25.000 a US$ 50.000. Há 
Estados, entretanto, que mantêm estes valores em US$ 3.000 (Alasca) e 
US$ 150.000 (Hawai); 
b) valor dos honorários dos árbitros: entre US$ 75,00 por 
dia, no Arizona a US$ 300 por audiência realizada, no Colorado; 
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c) tempo de experiência exigido para o árbitro: no 
Estado do Alasca não se exige qualquer experiência do árbitro, já em 
Rhode Island o tempo exigido é de 10 anos, entretanto, a média de tempo 
exigida é de 5 anos de experiência e, 
d) possibilidade de apelação judiciária: em todos os 
Estados é assegurado o ingresso em Juízo com recurso do laudo arbitral. 
Ainda nos Estados Unidos, foram editados alguns diplomas 
legais regulamentando a arbitragem, sendo os principais o “Federal 
Arbitration Act of 1925”, aplicável ao comércio marítimo e estrangeiro; “N. 
B.” - Lei Federal de Arbitragem aplicável ao comércio estrangeiro, 
interestadual ou marítimo daquele país; Regulamento de Arbitragem da 
“American Arbitration Association”, estabelecendo regras processuais à 
arbitragem internacional e, finalmente, as Leis Estaduais, com atenção 
especial ao Código de Arbitragem da Flórida e à nova Lei de Arbitragem 
Internacional. 
O Estado da Flórida tem sido considerado como principal 
centro de arbitragem internacional sobre causas concernentes à América 
Latina e Caribe, em virtude de fatores como a sua privilegiada situação 
geográfica, a excelente infra-estrutura criada para a utilização do 
instituto, população multi-língue, a existência de centros universitários 
especializados em arbitragem e, por fim, em razão de seu ordenamento 
jurídico moderno. 
Em 1985 tentou-se criar em Miami um Centro Internacional de 
Arbitragem para Resolução de Controvérsias Comercias Internacionais 
(ICDRC), entretanto, a falta de legislação estatal adequada impediu sua 
criação. Em 1986, buscando sanar a deficiência apontada, editou-se a Lei 
de Arbitragem Internacional, a que já fizemos menção, em virtude do 
diploma legal estadual anterior padecer de graves vícios, entre eles, a 
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estreita competência dos tribunais da Flórida para conhecer e executar 
compromissos e laudos arbitrais internacionais, deixando de oferecer 
soluções para as questões como a lei a ser aplicável em casos de 
arbitragem em razão da nacionalidade dos contendores; como e quando 
se poderia pedir assistência jurídica para obter elementos de prova no 
estrangeiro; qual o idioma a ser adotado para os laudos arbitrais, pois os 
contendores poderiam não ser, ambos, americanos e, ainda, se seriam 
válidos para execução pelos tribunais estaduais da Flórida os laudos 
expressos em moeda estrangeira. 
A nova lei de arbitragem, Lei de Arbitragem Internacional da 
Flórida, foi elaborada por uma comissão composta pelo Colégio de 
Advogados da Flórida que trabalhou no projeto durante 4 anos, tendo 
como principais fontes a anterior Lei de Arbitragem da Flórida, tratados e 
jurisprudências, regulamentos de organismos como a “American 
Arbitration Association” e a Câmara de Comércio Internacional de Paris 
(CCI); legislações vigentes, ou projetos, dos Estados de Nova York e 
Califórnia, bem como as de países como a França, Reino Unido e Holanda. 
Os objetivos da comissão que elaborou o projeto de lei da 
atual Lei de Arbitragem Internacional da Flórida foram, entre tantos, 
reparar as deficiências da legislação anterior, dando solução a pontos 
controvertidos; promulgar um regulamento processual supletivo para os 
casos em que as partes não disponham, em contrato, acerca do juízo 
arbitral e do modo pelo que este se dará; criar legislação e aparato 
judicial adequado para a arbitragem e promover Miami a Centro de 
Arbitragem Internacional para a América Latina e Caribe. 
Alguns marcos importantes da atual Lei de Arbitragem da 
Flórida devem ser relatados: a) admite-se a aplicação de direito 
estrangeiro, material ou processual; b) as regras de competência são 
abrangentes, delimitando a competência em razão da pessoa (pelo menos 
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um dos litigantes deve ser residente nos EUA), em razão da matéria (bens 
imóveis situados fora de território norte-americano; contrato a ser 
executado total ou parcialmente fora dos EUA; qualquer causa relacionada 
com um ou mais países estrangeiros). Tais regras de competência 
excluem da esfera de conhecimento dos centros de arbitragem as causas 
relacionadas a bens imóveis situados na Flórida, exceto quando as partes 
envolvidas tenham expressamente submetido a resolução da contenda à 
arbitragem; a relações familiares; controvérsias políticas entre governos 
e, a procedimentos de mediação ou conciliação. 
Não exige a Lei em questão que o compromisso de submeter 
as desavenças à arbitragem contenha os requisitos de um contrato 
formal, bastando que seja escrito, podendo consistir em uma cláusula do 
contrato principal ou em um escrito separado, feito sob a forma de 
telegramas, cartas ou qualquer outro meio de correspondência escrita. 
Quanto ao procedimento adotado pela Lei da Flórida, temos as 
seguintes diretrizes: 
a) âmbito territorial: o procedimento adotado na Flórida é 
aplicável no estrangeiro; 
b) natureza supletiva: as partes podem escolher qualquer 
outra forma de solução de conflitos, optando, inclusive, pela via judicial, 
excluindo, assim, se o desejarem, a arbitragem como forma de 
composição de contendas; 
c) direito de representação jurídica: é irrenunciável; 
d) medidas cautelares ou provisionais: o tribunal arbitral 
poderá tomas as medidas cautelares que considerar convenientes, 
podendo exigir garantias como a fiança; às partes, contudo, é facultado 
solicitar tais medidas perante os órgãos judiciais, prescindindo, para 
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tanto, de autorização do tribunal arbitral e sem que tal procedimento 
acarrete ou implique renúncia à cláusula compromissória, exceto se 
pactuado em contrário; 
e) prazo para apresentação do laudo arbitral: o prazo 
poderá ser fixado pelas partes e na ausência de tal estipulação, dentro de 
um prazo prudente de acordo com a conveniência do tribunal arbitral; 
f) regras da prova: a apreciação da prova incumbe 
estritamente ao tribunal arbitral; o tribunal poderá levar em consideração 
na valoração das provas sua própria experiência, os usos e costumes 
mercantis e outros feitos e circunstâncias que considerar pertinentes; 
poderá, ainda, o tribunal arbitral ordenar o comparecimento de 
testemunhas, podendo, outrossim, exigir a entrega de livros, 
documentação ou arquivos, bem como de qualquer outro meio de prova 
que entender necessário; 
g) execução judicial do laudo arbitral: qualquer das partes 
poderá solicitar, perante os órgãos judiciais, a confirmação ou a anulação 
da sentença arbitral definitiva; a execução judicial do laudo não depende 
de acordo entre as partes, só se pronunciando a nulidade do laudo pelos 
seguintes motivos: não existe compromisso escrito das partes optando 
pela arbitragem ou o mesmo, uma vez existente, foi fraudado; operou-se 
a res judicata sobre a matéria objeto do laudo; não se haver concedido a 
uma das partes a oportunidade de ser ouvida; o laudo foi proferido 
mediante fraude, coação ou abuso de influência; o laudo é contrário à 
ordem pública dos EUA ou da Flórida; um dos árbitros deixou a desejar 
quanto à imparcialidade; resolução no laudo de pontos não submetidos à 
discussão; haver o tribunal se constituído irregularmente. 
Pela regra geral, questões fáticas já decididas pelos tribunais 
arbitrais não podem ser objeto de revisão pelos órgãos judiciais e, ao 
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pronunciar-se a nulidade ou a ratificação de um laudo, poderá o órgão 
judicial devolver a controvérsia, total ou parcialmente, ao mesmo tribunal 
arbitral ou a outro que considere conveniente; 
h) imunidade dos árbitros: os árbitros gozam de imunidade 
no tocante às suas atuações nos tribunais de arbitragem; 
i) interesses, gastos e custas processuais: o tribunal 
arbitral poderá outorgar a qualquer das partes o direito de cobrar seus 
interesses segundo prévio acordo entre os contendores ou, na sua falta, 
conforme juízo de conveniência do próprio tribunal. Ao ditar-se o laudo, 
poderá o tribunal condenar qualquer das partes a pagar à outra os gastos 
que esta efetivamente teve, inclusive os honorários advocatícios, 
determinando o pagamento das, outrossim, custas como entender 
prudente; 
j) laudos em moeda estrangeira: expressamente 
permitido; 
l) revelia: a ausência imotivada de uma das partes não 
impedirá o prosseguimento do processo arbitral, muito embora tal fato 
não se constitua em benefício à parte presente, pois o tribunal deverá 
julgar conforme as provas produzidas, tendo em vista que o não 
comparecimento da parte não implica em confissão; 
m) instrução probatória: seguindo o princípio da 
concentração, a apresentação, o recebimento e a audiência das partes 
dar-se-á em uma única fase; 
n) arbitragem de direito, pelos princípios da equidade e 
composição amigável: pela regra geral, o tribunal aplica ao caso 
concreto as normas do ordenamento jurídico indicado pelas partes; por 
outro lado, as partes poderão acordar que se decida a contenda pela 
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aplicação dos princípios da equidade, ex aequo et bono; se os contendores 
não elegeram as regras de direito aplicáveis, o tribunal decidirá segundo 
as normas que estimar adequadas dadas as circunstâncias do caso 
concreto; 
o) motivação do laudo: não se exige, via de regra, que o 
laudo seja motivado, entretanto, deverá o tribunal indicar os motivos da 
decisão tomada no laudo se as partes assim acordaram ou se o próprio 
tribunal considerar que a falta de motivação implicará em prejuízo para a 
execução do laudo; 
p) sigilo do laudo: só se fará publico o laudo nos seguintes 
casos: por acordo das partes; por exigência legal ou quando a publicidade 
se fizer necessária em virtude de outro processo judicial ou extrajudicial 
relacionado com o laudo. 
No tocante aos métodos para o quantum da condenação, a lei 
elenca 3 técnicas distintas: 1ª) estilo “baseball”, segundo o qual após 
terminado o procedimento arbitral, cada parte apresentará ao árbitro 
valor que lhe pareça justo, ficando o árbitro autorizado a optar por um dos 
cálculos; 2ª) estilo “baseball” noturno, pelo que cada uma das partes 
apresenta um cálculo para a fixação do quantum da condenação e 
também o faz o árbitro, ficando estabelecida aquela base de cálculo 
apresentada pelas partes que mais se aproximar da apresentada pelo 
árbitro e, 3ª) estilo mínimo-máximo, segundo o qual as partes 
estabelecem por comum acordo cifras mínima e máxima para o quantum 
da condenação, ficando o árbitro limitado a fixar tal quantum dentro dos 
parâmetros estabelecidos pelas partes. 
O jurista Frederick Woodbridge Jr18. conclui em seu já 
mencionado estudo, que a Flórida, aproveitando as fontes prestigiosas já 
                                                 
18 Jr., Frederick Woodbridge. Ob. cit., pag. 84. 
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existentes no campo da arbitragem, tem, hoje, a lei de arbitragem mais 
moderna e pragmática do mundo e qualquer país que deseje converter-se 
em centro de comércio internacional deve prever um marco especial para 
arbitragens internacionais entre partes bastante diferentes. 
 
6. VANTAGENS E DESVANTAGENS DA ARBITRAGEM 
A grande vantagem da arbitragem proclamada pela doutrina é, 
iniludivelmente, a obtenção da solução do litígio através de um 
procedimento célere, econômico e sigiloso. 
O professor Carmona19, emérito conhecedor da matéria, tece 
bem lavrados comentários a respeito das vantagens e desvantagens da 
arbitragem, afirmando que  
não se pode negar, em princípio, que a arbitragem tem 
condições de superar o processo estatal em termos de 
rapidez. Sabendo-se que as partes podem escolher o 
procedimento a seguir, fica claro que muitos atos poderão 
ser simplificados a cada caso para evitar demora inútil. 
As garantias do que se convencionou chamar due process of 
law, assim, podem ser reduzidas ao mínimo efetivamente 
necessário: sendo pleno o contraditório e garantida a 
igualdade no processo perante os árbitros, a relação jurídica 
que se instaurará entre os litigantes terá todas as condições 
necessárias para chegar a bom termo. O procedimento 
poderá assim sofrer sumarização apreciável, com redução de 
prazos e especialmente com a eliminação de atos 
desnecessários. Por outro lado, os árbitros terão mais tempo 
para dedicar especificamente à solução do litígio que 
deverão dirimir. Outrossim, não sendo previsto recurso da 
decisão arbitral, o procedimento encerrar-se-á com a 
decisão dos árbitros, não estando as partes sujeitas à espera 
decorrente dos procedimentos recursais (...). 
O próprio professor Carmona, entretanto, assevera que as 
vantagens alardeadas por grande parte da doutrina são relativas. 
                                                 
19 Carmona, Carlos Alberto. Ob. cit., pag. 71/74. 
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A celeridade, que é o principal benefício citado por muitos, 
perde seu apoio quando relembramos que, por vezes, o procedimento 
arbitral pode ser tão demorado quanto o judicial e, até, mais moroso. 
Repise-se, por exemplo, o prazo para entrega do laudo arbitral estipulado 
em alguns Estados norte-americanos no sistema chamado “Court-Annexed 
Arbitration” que pode chegar a 120 dias. Cai por terra, ainda, a rapidez da 
arbitragem nos casos em que o laudo dependa, para satisfazer a 
pretensão do vencedor, de homologação pelos órgãos judiciais que, 
confirmando o laudo, passarão a executá-lo. 
A economia da adoção do procedimento arbitral para a solução 
de contendas também não se reveste de inconteste certeza. Com efeito, 
as partes terão que arcar com as despesas concernentes aos honorários 
de seus patronos, custas processuais e gastos com o deslocamento dos 
árbitros, quando necessário. Assim, em muitos casos, a arbitragem pode 
redundar para as partes mais expendiosa do que a via judicial a tal ponto 
do especialista em arbitragem Pieter Sanders20 mencionar o custo da 
arbitragem como fatos de desestímulo à sua utilização. 
O sigilo que se apregoa é oscilante. Basta lembrar, conforme o 
faz Carlos Alberto Carmona21, que as crônicas de laudos arbitrais da 
Câmara de Comércio Internacional aparecem regularmente no “Journal de 
Droit International” desde 1974 e que uma das resenhas destas decisões 
foi publicada na revista “Jurisprudência Arbitral de la Câmara de Comércio 
Internacional” em Madrid, 1 985. O “Yearbook Commercial Arbitration” 
também publica resumos dos laudos arbitrais desde 1976, o mesmo 
fazendo a “Revista de la Corte Española de Arbitrage”. No Brasil, o 
primeiro laudo arbitral proferido pela Comissão de Arbitragem da Câmara 
                                                 
20 Sanders, Pieter. “Trends in the field of international commercial arbitration”. In Recueil 
des Cours, II, A. W. Sijthoff, tomo 145, pag. 217 (1 975). 
21 Carmona, Carlos Alberto. Ob.cit., pag. 73, notas 
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de Comércio Brasil-Canadá foi publicado na RT 652/223, em fevereiro de 
1990. 
A temeridade de tal sigilo é tamanha que em 1988 editou-se 
um regulamento para a Comissão de Arbitragem da Câmara Internacional 
do Comércio do Brasil dispondo que  
o procedimento arbitral é rigorosamente sigiloso, sendo 
vedado aos membros da Comissão, aos árbitros e às 
próprias partes divulgar quaisquer informações relacionadas 
com o mesmo, a que tenham acesso em decorrência de 
ofício ou de sua participação no referido procedimento. 
Comungando do entendimento esposado pelo emérito 
professor Carmona, ousamos afirmar que os reais motivos que induzem 
as partes a optar pela arbitragem são: a ausência de formas 
excessivamente solenes; a possibilidade de julgar segundos os princípios 
da equidade, ex aequo et bono, ou de escolher, com absoluta liberdade, a 
lei a ser aplicada ao caso concreto; garantia da neutralidade dos árbitros 
na solução de litígios envolvendo partes de nacionalidades diferentes, bem 
como da especialização e experiência dos árbitros. 
O emprego dos princípios da concentração e da oralidade, 
embasadores também dos Juizados Especiais, na elaboração das regras 
procedimentais da arbitragem é, sem sombra de dúvida, o maior mérito 
daqueles que alardeiam a adoção do instituto como técnica extrajudicial 
de solução de conflitos, pois garante às partes sua participação direta no 
processo, podendo se dirigir aos árbitros sem intermediários conforme 
opinião do consagrado Jorge Antonio Zepeda22. 
 
7. MOTIVOS DO PROJETO DE LEI N° 4.018/93 
                                                 
22 Zepeda, Jorge Antonio. “Contribución al desarollo de las bases para la reforma de la 
legislación procesal civil de los paises latinoamericanos”. In RP 46/106-151. 
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O projeto de lei n° 4.018/93 de iniciativa do Exmo. Sr. Vice- 
Presidente da República, Dr. Marco Maciel23, traz como motivos 
embasadores, segundo o próprio Vice-Presidente, a um, dar previsão legal 
ao instituto da arbitragem, representando a participação do povo na 
administração da Justiça, de molde a suprir as lacunas que tornam o 
instituto juridicamente inaproveitável, tendo em vista sua aplicação 
extremamente dificultada e reconhecidamente morosa e, a dois, dar 
solução ao abarrotamento do Poder Judiciário, levando em consideração o 
afirmado pelo Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Sepúlveda Pertence, segundo quem “não há juízes, não há dinheiro, mas 
é preciso pensar objetivamente a realidade”. 
O cultuado professor Marco Maciel reconhece a inovação e as 
vantagens dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, entretanto, assevera, 
com propriedade, que com a implantação dessa nova Justiça o que ocorre 
é um desvio de atribuições de um órgão estatal para outro de igual 
natureza, quando o que se busca com a arbitragem é a emancipação da 
sociedade em relação ao Estado, sem ônus para o Erário. 
As palavras do Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel 
são envoltas de acerto, pois com razão afirma que “um país emergente, 
às portas da modernidade, o Brasil não pode prescindir do Juízo Arbitral”. 
Neste mesmo sentido é a opinião da Drª Selma Maria Ferreira Lemes24, 
emérita Diretora da Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo e 
Chefe-adjunta do Departamento Jurídico da Federação e do Centro das 
Indústrias do Estado de São Paulo, segundo quem “restaria ao Congresso 
Nacional aprovar o projeto de lei sobre arbitragem. Sem lei arbitral 
apropriada, continuaremos à margem do processo, sendo mais 
                                                 
23 Maciel, Marco. “Juízo Arbitral, uma solução da modernidade”. Texto escrito para a 
Revista de Doutrina e Jurisprudência do e. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
24 Lemes, Selma Maria Ferreira. “O Mercosul e a arbitragem comercial”, In Jornal “Folha 
de São Paulo” 
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conveniente fixar a sede arbitral em outra plaga, transferindo para o 
exterior os serviços que poderiam ser aqui executados. Aliás, já é hora de 
colocar uma pá de cal na célebre frase proferida pelo saudoso jurista 
francês René David que recheia os compêndios internacionais: “O Brasil é 
uma ilha de resistência à arbitragem”. 
 
8. OS TRIBUNAIS ARBITRAIS DE PORTUGAL 
A Escola Nacional da Magistratura, no uso de suas atribuições, 
conduziu sua Diretoria e alguns Diretores de Escolas de Magistratura 
estaduais a Portugal e França, com a finalidade de haurir novas técnicas 
de ensino e atualização de magistrados, de molde a utilizar tais 
conhecimentos como instrumentos de aperfeiçoamento das nossas 
Escolas. 
O Exmo. Sr. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, digníssimo 
Diretor da Escola Nacional da Magistratura, tem se preocupado, 
sobremaneira, com o recrutamento, formação e aperfeiçoamento dos 
magistrados, sempre à procura do vocacionado e, consigne-se, em uma 
sociedade moderna a formação deve constituir uma das preocupações 
nucleares25. 
Como conhecimento auferido na viagem, aplicou-se na Escola 
Superior da Magistratura do Distrito Federal a experiência bem sucedida 
da simulação de audiências para os juízes que estão ingressando na 
carreira, modelo do Centro de Estudos Judiciários de Portugal e da “Ecole 
Nationale de la Magistrature” da França. 
                                                 
25 Lúcio, Álvaro José Brilhante Laborinho - Ministro da Justiça de Portugal. Palestra 
proferida na abertura do ano de 1 990/1 991 do Centro de Estudos Judiciários de 
Portugal. 
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Cada membro da Diretoria da Escola Nacional da Magistratura 
restou incumbido de esboçar estudos sobre matéria previamente 
designada pelo ilustre Diretor. A mim, coube a continuação da observação 
das formas alternativas, ou não convencionais, de solução de conflitos, 
tarefa de que busco me desincumbir com máxima humildade. 
É ressabido que o movimento em prol da maior efetividade 
dos direitos e da socialização do processo ganhou amplitude mundial, com 
a preocupação da comunidade jurídica internacional no sentido de obter 
maior eficiência da Justiça e principalmente, de fazer com que ela atenda 
às classes sociais, até então, excluídas da sua esfera de atuação. Ocorre 
que nem sempre o Poder Judiciário dispõe de recursos materiais e 
humanos (número de juízes) para conceder a prestação jurisdicional com 
a qualidade e tempo ideal e, por isso, vem se difundindo a idéia da adoção 
de formas alternativas de solução de conflitos, não só como instrumentos 
de descongestionamento dos órgãos judiciais, mas, principalmente, como 
meio de se propiciar maior qualidade à prestação jurisdicional. 
Acerca da facilitação do acesso à Justiça e do incentivo à 
conciliação, como eficiente instrumento de descongestionamento do 
Judiciário, tem se destacado, sobremaneira, o mestre Mauro Cappelletti, 
que em Colóquio realizado pela “Associación Internacional de las Ciencias 
Jurídicas”, em Pau (França) em 1981, e, discorrendo sobre o tema “El 
arreglo de los conflictos fuera de los Tribunales”, assim se referiu ao 
instituto da conciliação:  
(...)cuando decía que la Justicia conciliatoria resulta más 
adecuada a una sociedad de masas, con problemas del 
consumidor, del medio ambiente y otras situaciones que 
requieren una mayor  pacificación y no la solución judicial. 
Em lugar de la solución del Juez que, según la expresión 
francesa, “tranche le conflict”, es decir lo corta dando la 
razón a una u otra parte, se requiere una justicia 
“coexistencial”, pacificadora, que permita, al otro día de la 
solución conciliatoria, compartir la misma fábrica, el mismo 
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hogar, el mismo bloque de viviendas, para contribuir a la 
pacificación. 
A adoção de formas alternativas de solução de conflitos é 
questão que sempre causa perplexidade, porque a nossa formação 
romanística nos induz a aceitar, única e exclusivamente, o Juiz investido 
nas funções jurisdicionais como autoridade capaz de resolver problemas 
jurídicos. Contudo, paulatinamente, vem se observando tanto no Brasil, 
quanto em outros países, uma sensível abertura no sentido da aceitação 
da mediação, negociação e da arbitragem como técnicas extrajudiciais 
eficientes para a composição de litígios, especialmente no momento em 
que se verifica no mundo o fenômeno da “universalização e integração” no 
âmbito da economia , do comércio, da cultura e que chega, finalmente, ao 
Direito com a instituição dos tribunais supranacionais. 
Dentre as formas alternativas de solução de conflito, a mais 
difundida e utilizada em Portugal é a arbitragem, cuja legislação é 
recente, bastante avançada e eficiente. A arbitragem em Portugal integra 
o Sistema Judiciário com o Tribunal Arbitral ao lado do Tribunal 
Constitucional, Tribunais Judiciais, Tribunais Administrativo-Fiscal, 
Tribunal de Contas, Tribunais Militares e Tribunais de Conflitos, regulado 
pelo Código de Processo Civil, arts. 1525 a 1528, com a redação dada pela 
Lei nº 31/86 de 29-8-86. 
Em síntese, de acordo com a Lei 31/86 de 29-8-86, o conflito 
para ser submetido à arbitragem depende de prévia convenção das 
partes, salvo se lei especial não determinar sua submissão à decisão de 
árbitros. 
De acordo com a Lei nº 24 de 20 de agosto de 1992: 
“Art. 76 - Tribunais de pequena instância:  
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1) Sempre que o serviço justifique podem ser criados 
tribunais de pequena instância de competência específica 
mista; 
2) os tribunais referidos no número anterior podem ter 
jurisdição limitada à matéria cível ou à matéria crime. 
Comentário: 
No âmbito da sua competência criminal específica, os tribunais 
de pequena instância passarão a ter a competência que anteriormente 
cabia aos juízos de polícia que eram: 
1) compete aos juízos de polícia a preparação, o julgamento e 
os termos subseqüentes, em matéria de crime, nos processos sumários e 
nos relativos a transgressões; 
2) compete ainda aos juízos de polícia, nas comarcas onde não 
existam tribunais de pequenas causas, proceder à preparação e ao 
julgamento em matéria crime no processo sumaríssimo, bem como julgar 
os recursos das decisões das autoridades administrativas em processos de 
contra-ordenação, salvo o disposto no art. 66. 
“Art. 77 - Competência dos tribunais de pequena 
instância: 
1) Compete aos tribunais de pequena instância preparar e 
julgar causas cíveis a que corresponda a forma de processo 
sumaríssimo ou causas cíveis não previstas no Código de 
Processo Civil a que corresponda processo especial e cuja 
decisão final não seja susceptível de recurso ordinário; 
2) compete também aos tribunais de pequena instância, em 
matéria crime, preparar e julgar as causas a que 
corresponda forma de processo sumário, sumaríssimo e os 
processos relativos a transgressões; 
3) compete ainda aos tribunais de pequena instância julgar 
os recursos das decisões das autoridades administrativas em 
processo de contra-ordenação, salvo o disposto no art. 66. 
Comentários: 
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Em matéria cível, os tribunais de pequena instância terão 
competência para: 
a) preparar e julgar ações cíveis a que correspondam a forma 
de processo comum declarativo sumaríssimo, ou seja, ações de valor 
inferior à metade da alçada dos tribunais de 1ª instância e que se 
destinem ao cumprimento de obrigações pecuniárias, à indenização por 
dano e à entrega de coisas móveis. Tem, ainda, competência para a 
execução das sentenças que profira de acordo com o disposto no art. 
seguinte; 
b) preparar e julgar ações a que correspondam processo 
especial não previsto no Código de Processo Civil e cuja decisão não seja 
suscetível de recurso ordinário. 
Em matéria criminal, compete aos tribunais de pequena 
instância: 
a) preparar e julgar a causas a que correspondam a forma do 
processo sumário; 
b) preparar e julgar as causas a que correspondam a forma de 
processo sumaríssimo; 
c) preparar e julgar as causas a que correspondam a forma do 
processo relativo a transgressões. 
Cumulou-se, assim, ao rol anteriormente estabelecido para a 
competência para os tribunais de pequena instância, àquela concernente 
ao crime, que antes cabia aos juízos de polícia e aos tribunais de 
pequenas causas. 
 
9. JUSTIÇA, CIDADANIA E ARBITRAGEM. 
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A experiência brasileira no que concerne aos métodos 
alternativos de solução de conflitos nos faz perceber, como já 
salientamos, que a origem romanística de nossa cultura é um obstáculo 
para a aceitação de tais instrumentos como meios capazes de dar solução 
aos problemas jurídicos que surgem no seio da sociedade. 
O despertar da comunidade jurídica e da sociedade em geral 
para a adoção das formas alternativas de solução de conflitos só se iniciou 
a partir do momento em que o Judiciário não mais logrou obter êxito em 
conceder a tutela jurisdicional a tempo e a hora aos jurisdicionados. 
Contudo, a questão há muito vem sendo objeto de estudo e meditação 
por grandes mestres do Direito, como, por exemplo, Carnelutti que 
mencionava, nos seus estudos, a chamada equivalência das jurisdições. 
Induvidosamente a implantação dos Juizados Especiais de 
Pequenas Causas, embora jurisdicionalizado, produziu a primeira abertura 
na mentalidade da população no sentido de começar admitir a 
participação de uma terceira pessoa, não investida das funções 
jurisdicionais, na solução dos seus problemas jurídicos. Esse terceiro, não 
investido das funções jurisdicionais, a que me refiro é o ilustre conciliador, 
cujo papel é deveras relevante, uma vez que se constitui em auxiliar da 
Justiça, na tentativa de conduzir as partes a equalização das suas 
controvérsias. 
Infere-se, pois, da trajetória histórica dos Juizados de 
Pequenas Causas que, sob a ótica da admissibilidade de outras formas 
alternativas de conflitos, houve uma involução, isto porque, antes do 
advento da Lei 7.244/84, a experiência pioneira e louvável de valorosos 
juízes da comarca de Rio Grande, no Rio Grande do Sul, constituíram os 
chamados Conselhos de Conciliação e Arbitramento, que nada tinham de 
jurisdicionalização. Com referida Lei operou-se a inserção no Poder 
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Judiciário da tarefa de solucionar os conflitos, instituindo, para tanto, 
processo e procedimento. 
Uma segunda causa possível de resistência à admissibilidade 
de outras formas alternativas de solução de conflito  é o fato de terem 
sido utilizadas pelas sociedades primitivas e tribais, de forma que o 
processo jurisdicional representa, hoje, uma conquista da civilização.  
Um terceiro argumento embasador da relutância em aceitar 
tais meios alternativos de realização da Justiça é o descrédito na formação 
e na imparcialidade dos árbitros, mediadores ou conciliadores.  
Em minha experiência como Coordenadora da Implantação e 
Funcionamento dos Juizados no Distrito Federal, verifiquei que a 
realização do escopo precípuo destes deveu-se, em grande monta, à 
participação dos conciliadores, pessoas desvinculadas do Poder Judiciário, 
que laboram com máxima boa vontade e dedicação na busca da 
composição amigável dos conflitos que lhes são apresentados. 
Entretanto, razão assiste à sociedade quando questiona a 
imparcialidade dos árbitros, porquanto, em última análise, relegou-se a 
segundo plano o aspecto da formação dos mesmos, sendo que o Estado 
deveria incumbir-se da tarefa de garantir a formação dos conciliadores, 
mediadores e árbitros. 
A formação dos conciliadores é, assim, fator de curial 
importância, pois dela advém sua boa atuação. Ciente desta necessidade, 
a Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal foi incumbida de 
promover cursos de formação para os conciliadores, ministrando-lhes 
aulas no intuito de prepará-los e conscientizá-los do relevante papel que 
desempenharão. Desta forma, repise-se, entendo que para o sucesso de 
qualquer outra técnica extrajudicial de solução de conflitos é 
imprescindível que o Estado se desincumba do dever de regulamentar e 
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supervisionar a formação dos árbitros, conciliadores ou mediadores, pois 
somente assim será atenuada ou, quiçá, sanada a descrença dos 
jurisdicionados na imparcialidade daqueles, no bojo de tais meios 
alternativos, irão decidir suas desavenças. 
Por outro lado, para que a importância de mencionados 
instrumentos alternativos seja reconhecida e consagrada, é imperioso 
revermos o conceito de cidadania, uma vez que sem a conjugação dos 
esforços de todos os setores da sociedade, qualquer tentativa de 
modernização da administração da Justiça restará frustrada, pois 
consoante salientado pela insigne professora Ada Pellegrini Grinover, para 
que se atinja a real efetividade da prestação jurisdicional, é imprescindível 
que a cidadania seja entendida, também, como integração do indivíduo no 
exercício da jurisdição, atribuindo-lhe responsabilidades específicas na 
busca da Justiça e do consenso. 
Sob outro aspecto, incumbe ao Estado, através de seus órgãos 
competentes, “popularizar” o acesso à Justiça, compreendendo-se a 
expressão como “tornar popular, conhecido e estimado do povo”, 
aproximando do cidadão os meios alternativos de composição de conflitos, 
informando-o de suas vantagens e garantias. 
Como exemplo da “popularização”, podemos mencionar a 
campanha levada a cabo quando da instalação dos Juizados Informais de 
Pequenas Causas, cujo sucesso ensejou sua ampliação, instituindo-se os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, conscientizando a sociedade dos 
efetivos benefícios hauridos com a implantação dos mesmos, do respeito 
às garantias de imparcialidade do julgador, contraditório e ampla defesa, 
do abandono do excesso de formalismos e da burocracia, bem como a 
obtenção da celeridade, economia e efetividade, advindos dos princípios 
em que foi fulcrada a criação dessa nova Justiça. 
A Arbitragem: Solução Alternativa de Conflitos 
 
 
ANDRIGHI, Fátima Nancy. A arbitragem: solução alternativa de conflitos. Revista da 
Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal, n. 2, p. 149-173, maio/ago. 
1996. 
33
 
10. MODIFICAÇÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO PARA 
ABRIGAR OS MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS.  
Para se chegar à situação ideal de adoção e coexistência dos 
vários meios de solução de conflitos muito trabalho e modificações 
deverão ser introduzidas para remover óbices, envolvendo, inclusive, uma 
mudança constitucional, pois o inciso XXXV do art. 5º da Constituição 
Federal não permite que se exclua da análise do Poder Judiciário “lesão ou 
ameaça de direito”. Uma segunda proposição é concernente à solução já 
contida em nossa legislação material e processual civil, mas totalmente 
desusada, qual seja, o compromisso arbitral ou o juízo arbitral. 
Na sociedade atual as lesões de direito ocorrem em grande 
monta e o Judiciário é estruturado para examiná-las de forma individual, 
artesanal. Essa grave e visível contradição é responsável pela morosidade 
que gerou o descontentamento popular. 
Entretanto, é de ser reconhecido que alguns passos relevantes 
têm sido dados, podendo ser mencionado: a consignação em pagamento 
extrajudicial (art. 890 do CPC); a inclusão dentre os deveres do Juiz de a 
qualquer tempo tentar conciliar as partes (art. 125 do CPC); a inserção da 
audiência de conciliação no procedimento ordinário, quando este versar 
sobre direitos disponíveis ou, se indisponíveis, transigíveis, toda vez que o 
Juiz não puder julgar antecipadamente a lide, ou conforme o estado do 
processo (art. 331 do CPC); a possibilidade de o Juiz da Justiça Tradicional 
poder ser auxiliado por conciliador quando se tratar de procedimento 
sumário (art. 277, parágrafo 1º); a instituição dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, que podem instituir a participação do Juiz leigo, 
encarregado de instruir o processo e fazer um projeto de sentença que 
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será posteriormente submetida ao Juiz togado (art. 40 da Lei nº 
9.099/95). 
Constata-se, por outro lado, a lenta inclusão dessas formas 
alternativas de solução de conflito em leis esparsas, como por exemplo a 
Medida Provisória nº 1.053, que tentou implantar os mediadores como 
pré-requisito para ingresso em juízo, o que foi afastado em histórica 
liminar do Presidente do Supremo Tribunal Federal. Preservou-se o 
importante mandamento constitucional sobre o livre acesso ao Poder 
Judiciário. 
Contudo, essas providências e os movimentos em prol da 
melhora da concessão da prestação jurisdicional não são suficientes, 
deve-se caminhar para frente mas sem temer que este avanço signifique 
perda de poder dos juízes. É indispensável colocar à disposição do cidadão 
instrumentos para resolver os conflitos sem submetê-los aos 
procedimentos institucionalizados, buscando, assim, na via extrajudicial a 
solução. 
Do quadro vivenciado hoje, a decisão de adotar-se 
procedimento alternativo ou o design de um novo método depende, de 
maneira exclusiva, do consenso das partes. Todavia, é necessária a 
meditação no sentido da adoção compulsória, ainda que se constitua em 
desafio constitucional, porque é válido em prol do resgate da eficácia e 
dignidade do Poder Judiciário, considerando que não se pode ter nos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais a solução de todos os problemas da 
Justiça. 
 
Conclusão 
A promulgação da nova Lei de Arbitragem, há muito esperada, 
abrigou grandes esperanças da comunidade jurídica nacional no sentido 
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de que a Administração da Justiça esteja no caminho da democratização. 
Espera-se que em conseqüência do novel diploma legal, o Poder Judiciário 
possa começar a sentir o resultado do emprego de técnicas 
extraprocessuais de composição de litígios, deixando de receber volume 
excessivo de demandas e sendo, então, capaz de entregar à sociedade 
uma prestação jurisdicional célere e eficaz. 
 
 
 
 
